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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO.   CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTE  SOBRE  GRATIFICAÇÃO  DE 
ATIVIDADE  JUDICIÁRIA  (GAJ).    PARCELA 
REMUNERATÓRIA  ESTENDIDA  A  TODOS  OS 
SERVIDORES  ATRAVÉS  DA  LEI  N°  8.923/09. 
PERDA  DO  CARÁTER  PROPTER  LABOREM. 
PROVENTO  QUE,  DESDE  ENTÃO,  PASSOU  A 
COMPOR  O  VALOR  DE  REFERÊNCIA PARA A 
APOSENTADORIA.  DEVOLUÇÃO  DE  FORMA 
SIMPLES  DE  TODOS  OS  VALORES 
DESCONTADOS  INDEVIDAMENTE  ANTES  DA 
EDIÇÃO  DA  CITADA  LEI  ESTADUAL. 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  JUROS 
MORATÓRIOS.  CONDENAÇÃO IMPOSTA À 
FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 
9.494/97. ALTERAÇÃO PELA LEI 11.960/09. 
REGRAMENTO DE DIREITO PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO PELO  SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ÍNDICES DA CADERNETA DE 
POUPANÇA.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO 
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  SENTENÇA. 
PROVIMENTO DO APELO.

- Em obediência ao princípio da legalidade estrita 
prevista no artigo 150, inciso I, da Constituição 
Federal, não pode a contribuição previdenciária 
incidir sobre verbas de caráter propter laborem, 
impondo-se, dessa forma,  a repetição do indébito 
tributário não alcançado pela prescrição quinquenal, 
referente ao período anterior a Lei nº 8.293/09.
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-  Independentemente do conteúdo da condenação 
imposta, em se tratando de Fazenda Pública, deve 
ser observada a exigência legal de respeito ao 
contido no art. 1º-F da Lei Federal nº 9.494/97.
–
- “Dispõe o art 1º –  F da Lei 9.494/97: “Art. 1o-F. 
Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma 
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança. (Redação dada pela Lei nº 
11.960, de 2009)”.

- “Firmou-se, na ocasião, o entendimento de que, em 
razão  da  natureza  eminentemente  processual  das 
normas  que  regem  os  acessórios  da  condenação 
principal,  a  Lei  n.  11.960/2009  -  que  disciplina  a 
atualização monetária  e  os juros de mora  devidos 
pela  Fazenda  Pública  -  deve  ser  aplicada  de 
imediato aos processos em andamento.”(STJ; REsp 
1.120.136;  Proc.  2009/0016158-2;  RS;  Quinta 
Turma;  Relª  Desª  Conv.  Marilza  Maynard;  Julg. 
06/12/2012; DJE 14/12/2012).

Vistos relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, PROVER a Apelação Cível, nos termos 
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 123. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Rejane  Oliveira 

Galvão contra a sentença prolatada pelo Juiz da 1ª Vara da fazenda Pública da 

Capital,  que  julgou  improcedente  a  Ação  Ordinária  de  Restituição  de 

Contribuição Previdenciária por ela proposta contra Previdência dos Servidores 

do Estado da Paraíba – PBPREV.

Nas razões de fls. 81/90, a  Apelante alega, em síntese, que a 

tem  direito  a  restituição  da  contribuição  previdenciária  cobrada  sobre  a 

Gratificação de Atividade Judiciária anterior a vigência da Lei nº 8.923/2009. 
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Por fim,  pede provimento do Apelo e reforma integral da sentença.

Contrarrazões ofertadas às fls. 94/108.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  opinou pelo 

provimento  do  recurso  apelatório,  respeitadas  a  prescrição  quinquenal.  (fls. 

115/119)

É o relatório. 

VOTO

Presente  os  requisitos  para  interposição  do  Recurso  e  não 

havendo preliminares, passo a analisar o mérito do Apelo

Sem  delongas,  a  sentença  deve  ser  reformada.  É  que,  o 

Tribunal Pleno já se manifestou no sentido de que a GAJ, no período anterior à 

edição da Lei nº  8.923/09, possuía natureza jurídica propter laborem. Veja-se:

MANDADO DE SEGURANÇA - REDUÇÃO DE 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIARIA - 
PRELIMINAR DE INDEFERIMENTO DA INICIAL- 
REJEIÇÃO- MÉRITO - GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
JUDICIÁRIA CONCEDIDA DE FORMA NÃO GERAL E 
NÃO UNIFORME - CARACTERIZAÇÃO COMO 
PROPTER LABOREM - SUPRESSÃO PELA 
ADMISTRAÇÃO - POSSIBILIDADE - DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA. - Preliminar de indeferimento da inicial. 
Ausência de indicação da autoridade coatora, a pessoa 
jurídica que esta integra, à qual se acha vinculada ou da 
qual exerce atribuições. Rigorismo formal. Ausência de 
prejuízos às partes. Processo maduro. Rejeição. - [...] 4. 
O não recebimento das vantagens em razão do 
caráter propter laborem afasta a violação do princípio 
da irredutibilidade de vencimentos. 5. Recurso 
ordinário a que se nega provimento. RMS 20.036/MS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
01/12/2009, DJe 15/12/2009. (TJPB - Acórdão do 
processo nº 99920090008874001 - Órgão (Tribunal 
Pleno) - Relator DES. MANOEL SOARES MONTEIRO - 
j. em 03/03/2010)

Tem mais, o artigo 201 da Constituição Federal, que disciplina o 

Regime Geral de Previdência Social, instituiu no § 11 que: "os ganhos habituais 

do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de 

contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos 
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casos e na forma da lei." 

Assim, ao determinar que ganhos habituais, a qualquer título, 

sejam incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e 

consequente repercussão em benefícios, consagrou a equivalência entre o que 

vai ser pago pelo servidor e o que ele vai receber futuramente. 

Nessas circunstâncias, apenas se admite a incidência de 

contribuição previdenciária sobre parcela remuneratória que, futuramente, será 

percebida pelo servidor, a título de benefício.

Logo, resta claro que essa parcela remuneratória não pode 

integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, sob pena de violação 

ao equilíbrio e à proporcionalidade existentes entre o valor a ser pago pelo 

servidor e o do benefício futuro, consagrados no texto constitucional. 

Dentro desse contexto, em obediência ao princípio da 

legalidade estrita prevista no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal, não 

pode a contribuição previdenciária incidir sobre verbas de caráter propter 

laborem, impondo-se, dessa forma, a repetição do indébito tributário  na 

modalidade simples não alcançado pela prescrição quinquenal, referente ao 

período anterior a Lei nº 8.293/09.

Todavia, a partir do advento da Lei Estadual nº 8.293/09,  a 

GAJ passou a incorporar os vencimentos de todos os servidores efetivos e 

celetistas do Poder Judiciário do Estado da Paraíba, deixando de se 

caracterizar como acréscimo propter laborem. Corroborando tal entendimento, 

transcrevo o art. 1º da citada norma, que bem retrata a tese ora exposta:

“Art. 1º A Gratificação de Atividade Judiciária a que se 
referem os parágrafos 1º e 2º, do art. 6º, da Lei nº. 5.634, 
de 14 de agosto de 1992, paga aos servidores efetivos e 
celetistas do Poder Judiciário do Estado da Paraíba, 
passa a ser nos valores constantes no Anexo Único desta 
lei.
Parágrafo único. A GAJ, na forma definida neste artigo, 
será implantada automaticamente no pagamento de 
todos os servidores efetivos e celetistas, inclusive 
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daqueles que vierem a ser nomeados, a partir da vigência 
desta Lei.”

Assim, não restam dúvidas de que, por determinação legal, a 

GAJ passou a ter caráter linear e geral.

Diante desse cenário, tenho que a GAJ, por se tratar, 

atualmente, de vantagem geral e linear, incorpora-se aos vencimentos do 

servidor, que, inclusive, levará a referida parcela remuneratória para a sua 

inatividade, o que me faz concluir que, em respeito aos princípios da 

contributividade e da solidariedade, deve a  Apelante recolher aos cofres 

públicos o desconto previdenciário a partir de então.

 Nesse sentido:

“APELAÇÃO CÍVEL. Servidora pública estadual. 
Contribuição previdenciária. Preliminar. Legitimidade 
passiva do Estado da Paraíba. Responsabilidade do 
Estado da Paraíba pagar os servidores públicos. 
Acolhimento. Mérito. Descontos previdenciários. 
Insurgência. GAJ. Parcela remuneratória estendida a 
todos os servidores através da Lei n° 8.923/09. Perda do 
caráter propter laborem. Provento que, desde então, 
passou a compor o valor de referência para a 
aposentadoria. Necessidade de devolução de todos os 
valores descontados indevidamente antes da edição da 
citada lei estadual. Prescrição quinquenal respeitada. 
Honorários advocatícios. Decaimento de parte mínima do 
pedido. Art. 21, parágrafo único, CPC. Provimento do 
recurso. Reforma da sentença. Em se tratando de 
exclusão de hipótese de incidência de contribuição 
previdenciária, não há dúvida que o Estado da Paraíba é 
parte legítima para figurar no polo processual passivo da 
demanda, notadamente quando o pleito inaugural for 
formulado por servidora pública estadual que se encontra 
em plena atividade. - A Gratificação de Atividade 
Judiciária foi delineada com caráter de verba propter 
laborem e o o seu pagamento somente encontrava razão 
de existir enquanto o servidor estivesse desenvolvendo 
atividade excepcional. A Lei Estadual n° 8.923/2009 
regulamentou a percepção da GAJ, passando a 
integrar os vencimentos de todos os servidores 
públicos do Poder Judiciário da Paraíba, sendo legal 
o seu desconto a partir da vigência da norma. 
Decaindo de parte mínima, não deve ser reconhecida a 
sucumbência recíproca, aplicando-se o art. 21, parágrafo 
único, do CPC.  TJPB - Acórdão do processo nº 
02520100043667001 - Órgão (1 CAMARA CIVEL) - 
Relator DES. JOSÉ DI LORENZO SERPA - j. Em 
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30/07/2012).
  

Dessa forma, determino  a  devolução  dos  descontos 

previdenciários sobre a GAJ, anteriores a vigência da Lei Estadual nº 8.923/09, 

respeitando a prescrição quinquenal.

No tocante  aos juros  de mora,  tenho que nas condenações 

impostas à fazenda Pública, eram observadas as regras do art. 1º – F da Lei nº 

9.497, que estabelecia o juros de mora no percentual máximo de 6% (seis por 

cento) ao ano, ou seja, de 0,5% (meio por cento) ao mês, nos termos da 

Medida Provisória nº 2.180-35/2001.

“Art. 1º-F.  Os juros de mora, nas condenações impostas 
à Fazenda Pública para pagamento de verbas 
remuneratórias devidas a servidores e empregados 
públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis 
por cento ao ano.” 

Desta forma, independentemente do conteúdo da condenação 

imposta, em se tratando de Fazenda Pública, deve ser observada a exigência 

legal de respeito ao contido no art. 1º-F da Lei Federal nº 9.494/97, aplicando-

se o índice percentual máximo de 6% (seis por cento) ao ano às condenações 

em que figurar como devedora a Fazenda Pública.

Todavia, convém mencionar que a Lei nº 11.960/2009 alterou o 

referido dispositivo, determinando que sejam aplicados aos juros  moratórios e 

à correção monetária os índices estabelecidos para a caderneta de poupança.

“Art. 1º-F.  Nas condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza e para fins 
de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma única 
vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança. (Redação dada pela Lei nº 11.960, de 2009)”.

A matéria encontra-se pacificada no Superior Tribunal de 

Justiça sob a análise de recursos repetitivos, referindo-se, ainda, tratar-se de 

conteúdo de natureza processual e não material, possibilitando a imediata 

aplicação da alteração legislativa nos processos em curso. Vejamos:
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- PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JUROS DE 
MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. MP N. 2.180-
35/2001 E LEI N. 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. O 
Supremo Tribunal Federal, por ocasião da análise do AI 
842.063/RS (Pleno, Relator Ministro Cezar Peluso, DJe 
2.9.2011), reconheceu a repercussão geral da questão 
constitucional nele suscitada e, no mérito, entendeu que 
"é compatível com a Constituição a aplicabilidade 
imediata do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com alteração 
pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, ainda que em 
relação às ações ajuizadas antes de sua entrada em 
vigor". - A Corte Especial, quando do julgamento sob o 
rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC) do 
RESP 1.205.946/SP, relator o Ministro Benedito 
Gonçalves, reviu, na sessão de 19.10.2011, a orientação 
anteriormente firmada e acolheu o entendimento do STF. 
- Firmou-se, na ocasião, o entendimento de que, em 
razão da natureza eminentemente processual das 
normas que regem os acessórios da condenação 
principal, a Lei n. 11.960/2009 - que disciplina a 
atualização monetária e os juros de mora devidos 
pela Fazenda Pública - deve ser aplicada de imediato 
aos processos em andamento. - Recurso parcialmente 
provido para, em juízo de retratação, nos termos do art. 
543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, fixar os juros 
moratórios de acordo com a sistemática introduzida pelo 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, nos termos da 
fundamentação. (STJ; REsp 1.120.136; Proc. 
2009/0016158-2; RS; Quinta Turma; Relª Desª Conv. 
Marilza Maynard; Julg. 06/12/2012; DJE 14/12/2012)

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO DE 
EX-COMBATENTE. RECURSO ADESIVO POR UM DOS 
LITISCONSORTES. AUSÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. DESCABIMENTO. APELO NÃO 
CONHECIDO. RECURSO DO ESTADO DO PARANÁ. 
JUROS DE MORA. ART. 1ºF DA LEI Nº 9.494/97. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT 
ACTUM. MATÉRIA PACIFICADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. APELO PROVIDO. 1. 
Havendo litisconsórcio facultativo, apenas se admite o 
recurso adesivo quando está caracterizada a 
sucumbência recíproca entre a parte que recorreu e 
aquela que manejou o apelo adesivamente. Precedente. 
Na espécie, como o benefício requerido pela viúva foi 
indeferido em virtude da prescrição, houve sucumbência 
total dessa recorrente, o que desautoriza a modalidade 
adesiva. 2. De acordo com a jurisprudência do STJ, 
pacificada nos termos do art. 543-C do CPC, as 
normas regulamentadoras dos juros de mora 
possuem natureza processual, aplicando-se 
imediatamente aos feitos em curso, em consonância 
com o princípio do tempus regit actum. 3. Nesse 
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contexto, os juros moratórios deverão incidir da 
seguinte forma: (a) 0,5% ao mês, a partir da MP nº 
2.180-35/2001 até o advento da Lei nº 11.960, de 
30/6/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97; e (b) a partir da Lei nº 11.960/09, no 
percentual estabelecido para caderneta de poupança. 
4. Embora o benefício conferido ao pensionista do 
servidor público não corresponda ao conceito técnico de 
remuneração, ele está compreendido na expressão 
"verbas remuneratórias" prevista na redação original do 
art. 1º-F inserido pela MP 2.180/2001. Assim, não há 
razoável discrímen para se conferir tratamento 
diferenciado aos credores da Fazenda Pública, mormente 
entre o servidor da ativa e o aposentado ou pensionista, 
devendo-se concluir que a aplicação dos mesmos índices 
de juros é a providência mais consentânea com o 
princípio da isonomia. 5. Recurso Especial interposto por 
Tereza de Jesus Figueiredo não conhecido e Recurso 
Especial interposto pelo Estado do Paraná provido. (STJ; 
REsp 1.251.267; Proc. 2011/0064133-2; PR; Segunda 
Turma; Rel. Min. Castro Meira; Julg. 28/08/2012; DJE 
04/09/2012) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. SERVIDOR DO 
EXTINTO DNER. APLICAÇÃO DO PLANO DE CARGOS 
E SALÁRIOS DO ÓRGÃO SUCESSOR, DNIT. 
IRRELEVÂNCIA DA VINCULAÇÃO DO INATIVO AO 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. MATÉRIA 
PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP. 
1.244.632/CE, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 
13.9.2011. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI Nº 
11.960/2009. NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL NO REGIME DO ART. 543-C. RESP. 
1.205.946/SP, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES. 
AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO PARCIALMENTE 
PROVIDO.(...) 5. A Corte Especial do STJ, no 
julgamento do RESP. 1.205.946/SP, relatado pelo 
Ministro BENEDITO Gonçalves, na sessão de 
19.10.11, pacificou o entendimento de que o art. 1º.-F 
da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/2009, por tratar-se de norma de caráter 
eminentemente processual, deve ser aplicado sem 
distinção a todas as demandas judiciais em trâmite. 
6. Agravo Regimental da UNIÃO parcialmente provido. 
(STJ; AgRg-REsp 1.273.285; Proc. 2011/0200839-4; CE; 
Primeira Turma; Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho; 
Julg. 07/08/2012; DJE 31/08/2012).
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Quanto  ao  termo  a  quo  da  aplicação  dos  juros  moratórios, 

tratando-se de tributos, como in casu, o STJ entende que se inicia com trânsito 

em julgado da decisão, inclusive tendo editado a Súmula nº 188  “Os juros 
moratórios, na repetição de indébito tributário, são devidos a partir  do 
trânsito em julgado da sentença.”

Nesse sentido, destaco:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.SÚMULA 
211/STJ.  COISA  JULGADA.  AFRONTA  NÃO 
CONFIGURADA.  JUROS DE MORA.  TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  SENTENÇA.  SÚMULA 
188/STJ.  1.  É  inadmissível  Recurso  Especial  quanto  a 
questão  que,  a  despeito  da  oposição  de  Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. 
Incidência da Súmula 211/STJ. 2. Alegação de afronta à 
coisa julgada concernente ao termo inicial para o cálculo 
dos juros moratórios. 3. Constata-se da leitura dos autos 
que os Embargos de Declaração transitados em julgado 
foram  acolhidos  somente  no  que  diz  respeito  aos 
honorários advocatícios, e não aos juros de mora, ou seu 
termo inicial.  4. Ademais, o termo inicial para cálculo 
dos  juros  moratórios,  na  repetição  de  indébito 
tributário,  é o trânsito em julgado da sentença  (art. 
167,  parágrafo  único,  do  CTN  e  Súmula  188/STJ).  5. 
Agravo Regimental não provido. (STJ – AgRg no AREsp: 
28252  RS  2011/0091292-1,  Relator:  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:  01/12/2011,  T2  – 
SEGUNDA  TURMA  ,  Data  de  Publicação:  Dje 
23/02/2012).

Diante de todos os fundamentos expostos, PROVEJO o Apelo, 

para  determinar  a  devolução  dos  descontos  previdenciários  sobre  a  GAJ, 

anteriores a vigência da Lei  Estadual  nº 8.923/09,  respeitando a prescrição 

quinquenal, sendo aplicado aos juros moratórios o índice de poupança, a partir 

do trânsito em julgado da sentença.

Condeno, ainda, a Apelada  ao pagamento das custas e 
honorários de sucumbência, os quais fixo em 1.000,00  (um mil  reais), com 
fulcro no art. 20, §4º do CPC.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor José Ricardo Porto, 
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Presidente  em  exercício.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator, 
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a 
Excelentíssima Senhora Dra. Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada para 
substituir o Exmo. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque) e o Excelentíssimo 
Senhor Desembargador  José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 16 de setembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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